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|gualdade entre as partes na sala de audiéncia contribui para
democracia

"Sixto Martinez fez o servico militar num quartel de Sevilha. No meio do patio desse quartel haviaum
banquinho. Junto ao banquinho, um soldado montava guarda. Ninguém sabia porque se montava guarda
para 0 banquinho. A guarda erafeita porque sim, noite e dia, todas as noites, todos os dias, e de geracéo
em geracao os oficiais transmitiam a ordem e os soldados obedeciam. Ninguém nunca questionou,
ninguém nunca perguntou. Assim erafeito, e sempre tinha sido feito. E assim continuou sendo feito até
gue alguém, ndo sei qual general ou coronel, quis conhecer a ordem original. Foi preciso revirar 0s
arquivos afundo. E depois de muito cavoucar, soube-se. Fazia trinta e um anos, dois meses e quatro

dias, que um oficial tinha mandado montar guarda junto ao banquinho, que fora recém-pintado, para que
ninguém sentasse natintafresca'. Eduardo Galeano

Apresentacao do problema

No Estado do Rio de Janeiro, bem como na maioria das unidades da federacéo, nos julgamentos
criminais em 1° grau de jurisdicéo, reserva-se ao Ministério Publico, na qualidade de parte autora,
posi¢ao cénica de destague nas salas de audiéncia, imediatamente a direita do 6rgéo julgador, enquanto a
defesa-técnica e o réu permanecem em plano inferior e afastados do juiz.

Procurar-se-a neste texto analisar a adequacao dessa "estrutura cénica' ao modelo republicano e ao
principio do tratamento isonémico das partes no processo penal. Paratanto, parte-se da hipétese de que a
estrutura patriarcal e aideologia de casta entranhados na historia da sociedade brasileira favorecem o
surgimento de tratamentos privilegiados que ndo sdo sentidos/percebidos como tais.

A importancia da concepc¢do cénica igualitaria

Ao contrario do que possa parecer a uma primeira vista, a questéo proposta ndo € despida de interesse
pratico, pois todos os procedimentos judiciais, toda a composi¢éo e simbolos dos tribunais, inclusive a
posicao de cada um dos protagonistas da relacdo processual, tudo conspira a solucédo do caso penal. Em
um tribunal, nada existe sem um sentido, sem uma funcionalidade real e concreta.

A disposicéo cénica da sala de audiéncia € umaforma de comunicag&o que é recebida, consciente e, por
vezes, inconscientemente, pelas partes, pelo juiz e pela populagdo. A proximidade fisica de umadas
partes com o juiz, ambos presentando o Estado, gera no imaginario popular aimpressdo de
promiscuidade funcional, de contaminac&o daimparcialidade, ndo raro confirmado por conversas ao pé-
do-ouvido entre 0 acusador e o julgador. Tal fenbmeno é refletido em vérias pesguisas, cujos resultados
sd0 conhecidos, nas quais resta demonstrado que as pessoas ndo conhecem as verdadeiras funcoes

do Poder Judiciario e do Ministério Publico najustica criminal. "O juiz me acusou” e 0 "promotor me
julgou" s&o frases cotidianamente percebidas e que acabam por contribuir para distanciar ainda mais as
agéncias estatais da popul acéo.

Nos crimes submetidos ao rito especial préprio do Tribunal de Jari, a distor¢éo mostra-se ainda mais
evidente, pois, diante de jurados leigos, tem-se uma das partes fincada ao lado do juiz togado
(""contaminando-se, aos olhos da populagéo, daimparcialidade judicial"), com aretdrica, pouco
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sofisticada, de que ndo € o 6rgdo de acusacdo, enquanto que a defesa-técnica e o réu permanecem em
verdadeiro apartheid fisico e socia diante do corpo de jurados, da sociedade e, em especial, das familias
da vitima e do acusado que assistem a uma imagem (fortalecida pelo imaginario inquisitorial da
sociedade brasileira) de verdadeiro compld para a expiracdo dos pecados do réu.

A redefinicdo do espaco publico reservado a solugdo do caso penal, ndo representaria uma ofensa ou
declaracdo da falta de importancia dainstituicdo Ministério Publico, verdadeira pedra de togue do
moderno model o acusatério. Pensar o contrario é assumir como premissa que o advogado e o defensor
publico sGo menos importantes do que o Ministério Publico na busca do processo justo. A manutencao
de espaco privilegiado a acusagéo, por outro lado, perpetua uma percepcdo da realidade entranhada de
Varios preconceitos e revela, sem mascaras, uma ideol ogia de casta incompativel com a Republica.

Valelembrar que aredagdo do artigo 41, inciso XI, daLei n°®8.625/93 ndo sugere que o promotor de
Justica fique distante do advogado de defesa e do réu. Pode-se, perfeitamente, reservar assento a direita
do magistrado desde que tanto a acusacdo quanto a defesa estejam equidistantes do julgador.

Sistema processual, formas e estrutura da sala de audiéncia

Um sistema processual ndo é apenas uma determinada forma de processo, mas um modelo completo de
organizacao judicial, com sujeitos processuai s especificos, com estruturas cénicas bem definidas e uma
cultura de contornos bem precisos. Assim, reconhece-se que no Estado moderno as estruturas judiciais
exercem afuncdo de exteriorizar "anovalinguagem dos sistemas judiciais’ e lentamente moldam "o
mundo e a cosmovisao judicia”(1).

N&o se pode analisar a questao posta ancorado em uma consideracdo pobre e formal da estrutura das
salas de audiéncia e das préticas institucionais. Ao contrario, deve-se partir daidéabéasicade que as
formas, 0s signos e as estruturas processuais sempre estdo vinculados a préticas concretas, com
consequéncias reais, e necessitam ser pensadas a partir de suas fungdes (reais, ocultas ou ndo), em
especial, da consideracéo de que as formas, estruturas e signos judiciais existem para proteger o
imputado "da violacéo de principios pensados para salvaguardar sua pessoa do uso abusivo do poder
pena”(2).

Na atuacéo do Ministério Publico, as formas e as praticas institucionais (da mesma forma que as
prerrogativas) devem guardar pertinéncia com "a defesa correta dos interesses a seu cargo”(3). Dito de
outraforma, as prerrogativas, os poderes e as faculdades do parquet s8o0 mecanismos que permitem (e s6
por isso se justificam) a concretizac8o dos fins institucionais de téo importante agéncia estatal .

Os argumentos contrarios a tese da concepcdo igualitaria da sala de audiéncia assumem afeicéo de
abstracdes generalizantes desassociadas de consideragdes acerca da instrumentalidade das formas e
acabam por omitir a discusséo acerca da existéncia, ou ndo, de razdes concretas para o Ministério
Pdblico, enquanto parte no processo penal, tomar assento em plano diverso do da defesa-técnica, &
direitadaagénciajudicia. Em outras palavras, o debate sobre o tema deve responder a uma indagacéo
fundamental a causa: estar sentado ao lado do 6rgéo judicante interfere no exercicio das funcdes
institucionais do Ministério Pablico?

Desnecessario, ainda, declarar que a estrutura cénica da sala de audiéncias esta entre as condicdes de
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legitimidade dos julgamentos. Percebe-se, portanto, que a concepcdo igualitaria funciona, ab mesmo
tempo, como verdadeiro principio de protecéo do imputado (ao assegurar a par condicio) e condicdo de
legitimidade dos atos estatais (imagem de imparcialidade, com as partes equidistantes do 6rgéo
judicante).

Logo, se existir um real conflito entre uma " prerrogativa’ (rectius. privilégio) do acusador publico, de
um lado, e os principios de protecéo do imputado e as condic¢des de legitimidade do julgamento, de
outro, sempre devem prevalecer estes Ultimos. Ndo se trata de menosprezar as "razdes de Estado” que
levaram a criagdo do Ministério Publico, mas de empreender esforgos "contra a desumanidade e
insensibilidade das burocracias judiciais'(4). A correta solucdo do impasse, portanto, "obriga a reflexéo
tedricaa por em primeiro plano a fungéo substantiva de protecéo das formas'(5). Nao mais se sustentam
analises e teorias que pregam (com a conotacdo do termo ligada a fé) a forma téo-somente pelaforma
(distorcéo da ideologia do ritualismo), sob pena de manterem-se préticas, reiteradas sem reflexdo, que
podem constituir tanto tradi¢cdes quanto vicios.

O Ministério Publico, também como parte, sempre atua adstrito a legalidade, como ocorre com os
funcionérios publicos em geral. Nessa dimensdo, "as formas ordenam a atividade desses funcionarios
para que eles intervenham nos estritos limites de sua funcéo e sob diregdo exclusivado que alei Ihes
indica como ambito de sua competéncia’(6).

No processo penal, as formas, inclusive a concepcao cénica da sala de audiéncia, atendem a disciplinada
atividade acusatéria. Diante da Constituicdo da Republica de 1988, a estrutura da sala de audiéncias tem
como funcdo possibilitar a protecéo dos direitos e garantias fundamentais (contraditério, igualdade, etc.).
Como bem definiu Geraldo Prado, em recente evento académico da Associacéo Brasileira dos
Professores de Ciéncias Criminais, "as formas ndo devem proteger meras rotinas, sem fungdo alguma,
até porque quando o fazem tutelam interesses sob 0 manto de ideologias inconfessaveis'.

Sistema acusatorio, processo de partes e devido processo penal

Como se sabe, o0 Brasil adota 0 modelo processual acusatorio, no qual as funcdes de julgar, acusar e
defender estéo entregues a 6rgéos diferentes e sdo (ou deveriam ser) rigorosamente separadas. Assim,
tem-se um processo de partes, no qual a solucdo do caso penal é construida dial eticamente pel os sujeitos
processuais, que para tanto devem gozar de igualdade de armas, de tratamento igualitario. A garantiado
devido processo legal, em sua moderna concepcao, engloba, além dos direitos subjetivos das partes,
fatores objetivos, garantias do processo e elementos concretos que ajudem na legitimacéo da funcéo
jurisdicional.

No Brasil, portanto, ha um processo penal de partes, com a determinagdo constitucional de que o Poder
Judiciério busque aigualdade material entre a acusacdo publica e a defesa e, a0 mesmo tempo, assegure
o efetivo contraditdrio, com paridade de armas. A igualdade entre as partes ha de ser entendida em
sentido material e dinamico, com o equilibrio em todos os aspectos capazes de influir (consciente ou
inconscientemente) na construcéo dial ética da sentenca penal.

Impossivel querer impor alegislacéo infraconstitucional de regéncia do Ministério Publico quando em
flagrante oposicéo as normas e diretrizes constitucionais. Por fim, com Ada Pellegrini Grinover, vale
ressaltar que "é sem divida condenavel a postura corporativa gque quer reivindicar para os operadores
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juridicos de determinada categoria uma posi¢éo de privilégio com relacdo a outra. Aliés, vale lembrar
gue o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, no art, 25, V, determina, como direito do advogado,
0 de tomar assento a direita dos juizes de primeirainstancia. E amanhd aLei Complementar da
Defensoria Publica poderd prescrever amesma prerrogativa, em beneficio dos integrantes da carreira. O
gue é no minimo lamentavel, quando néo ridiculo"(7).

Ainda segundo Ada Grinover, o melhor seria se 0s operadores juridicos "para além de vaidades
corporativas, refletissem a magnitude de seus respectivos oficios, mas no pleno respeito a relevancia dos
outros, aceitando gque seus integrantes se sentem lado a lado, em local proprio e distinto daquele em que
se desenvolve o oficio jurisdicional”(8).

A guisa de conclusio

Na concepcado cénicaigualitaria, a separacdo de poderes estd mais do que nunca assegurada. Separa-se,
também no imaginéario popular, aagénciajudicial e o 6rgdo que veicula aretensdo punitiva do Estado-
administrag&o, contribuindo para a criagdo de uma cultura constitucional na medida em que dificultaa
confusdo entre o Estado-juiz e o Estado-persecutor, formando-se uma significagéo social de efetiva
separacdo das funcdes estatais. Vale lembrar que a propria origem do Ministério Pablico estaligada a
necessidade de se preservar aimparcialidade do 6rgéo julgador e ab mesmo tempo assegurar uma
acusacao publica atrelada ao principio dalegalidade.

Por fim, a desigualdade material entre o Ministério Publico, de um lado, e a defesa-técnica, do outro,
acaba por recomendar a concepcao igualitaria da sala de audiéncias. Os poderes e (reais) prerrogativas
de que goza o Ministério Publico fazem com que a agéncia judicial, garantia da igualdade processual,
tenha que adotar medidas que minorem a desproporc¢ado de forgas entre as partes. Ao lado do rol de
garantias rotuladas de favor rei, coloca-se o direito da defesa (e de cada cidad&o) de estar no mesmo
plano fisico que a acusacdo, sem apegos atradicdo, apenas a Constituicdo da Republica.

Termina-se com a conviccao que a reformulagéo de praticas e estruturas desassociadas do desenho
constitucional da sociedade que se quer construir permitirdo o nascimento de uma cultura efetivamente
republicana e democrética. No mais, como bem realcou Geraldo Prado, ao se pronunciar sobre o temano
evento acima nomeado, "o Ministério Publico ndo se dignifica por estar ao lado do juiz, nasalade
audiéncias, e sSim por estar cada vez mais proximo de sua misséo constitucional. A colocacéo do
Ministério Publico no mesmo plano da defesa transforma o ambiente processual e transmite a
comunidade aidéa daiguadade de tratamento e paridade de armas que ndo se encontra no
posicionamento tradicional, fundado em uma inadmissivel superioridade funcional do 6rgéo de acusacéo
publica, superioridade rejeitada pela Constituicdo da Republica em prol da prépria I nstituicéo e de seus
membros”.

Notas

(1) BINDER, Alberto. O Descumprimento das Formas Processuais, Rio de
Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 32.

(2) BINDER, Alberto. Ob. cit., p. 36.

(3) Idem, p. 36

(4) Idem, p. 39

(5) Idem, p. 39
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(6) Idem, p. 103

(7) GRINOVER, Ada. O Processo em Evolucdo, Rio de Janeiro: Forense

Universitéria, 1998, p. 317.

(8) GRINOVER, Ob. cit., p. 318.
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